
Processo nº. 0002256-72.2012.815.0301

Acórdão
Apelação Cível nº. 0002256-72.2012.815.0301

Relator: Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque.

Apelante: Banco Volkswagen S.A. – Adv. Aldenira Gomes Diniz.

Apelada: Maria Aparecida de Sousa Melo - Adv. Vladimir Magnus Bezerra 
Japyassu.

EMENTA: DIREITO CIVIL. AÇÃO REVISIONAL DE 
CONTRATO.  CAPITALIZAÇÃO MENSAL DE JUROS. 
POSSIBILIDADE. CONTRATO FIRMADO APÓS A 
EDIÇÃO DA MEDIDA PROVISÓRIA 1963-17/2000. 
PREVISÃO  EXPRESSA  NO  CONTRATO.  NOVO 
ENTENDIMENTO EXPRESSO NO RESP Nº 973.827/
RS. PROVIMENTO DO RECURSO.

−A jurisprudência do STJ é pacífica quanto à 
possibilidade de capitalização mensal de juros na 
hipótese do contrato bancário ter sido celebrado 
após o dia 31.03.2000, data da entrada em vigor 
da MP 1.963-17/2000, e desde que haja expressa 
previsão contratual.

−"A  capitalização  dos  juros  em  periodicidade 
inferior  à  anual  deve  vir  pactuada  de  forma 
expressa e clara. A previsão no contrato bancário 
de taxa de juros anual superior ao duodécuplo da 
mensal  é suficiente para permitir  a  cobrança da 
taxa efetiva anual contratada" (REsp 973.827/RS).

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos acima 
identificados.

Acordam os  desembargadores  da  Primeira Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, por unanimidade, em 
dar provimento ao apelo, nos termos do voto do relator.

RELATÓRIO
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Trata-se de Apelação Cível interposta pelo Banco 
Volkswagen S.A. contra a sentença de fls. 98/99v, proferida pelo Juízo 
de Direito da 3ª Vara Mista da Comarca de Pombal, nos autos da Ação 
Revisional  de Contrato, movida por  Maria Aparecida de Sousa Melo 
contra o apelante.

O magistrado sentenciante julgou procedente os 
pedidos da autora  declarando  ilícita  a  capitalização  mensal  de  juros 
remuneratórios, determinando a devolução em dobro dos valores pagos a 
maior.

Em suas razões recursais (fls. 102/113), o apelante 
sustenta que a relação jurídica em disputa é regida pelo princípio do pacta 
sunt  servanda  motivo  pelo  qual  as  partes  litigantes  devem  ser 
disciplinadas  pelo  contrato  que  foi  assinado  sem  qualquer  vício  de 
consentimento.  Alega,  ainda,  que  os  juros  remuneratórios  não  estão 
limitados a 12% ao ano,  não se aplicando a Lei  de Usura.  Defende a 
capitalização mensal de juros, nos termos da Medida Provisória nº 2.170-
36/2001. 

Afirma,  ainda,  a  impossibilidade  de  devolução  dos 
valores  em dobro  diante  da  ausência  de  má-fé.  Ao  final,  pugna  pelo 
provimento do recurso.

O  apelado,  em  suas  contrarrazões  (fls.  154/171), 
pugnou pelo desprovimento do recurso. 

Instada a se pronunciar, a Procuradoria de Justiça 
apresentou parecer  (fls. 188/192) opinando pelo provimento parcial  do 
recurso apenas para determinar a repetição simples do indébito.

É o relatório.

V O T O

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque                                                                                       2



Processo nº. 0002256-72.2012.815.0301

Tenciona o apelante a reforma da sentença recorrida, a 
fim de que seja reconhecida a legalidade da  cobrança dos  juros  com 
capitalização mensal.

Ressalte-se, de imediato, que a questão trazida à lume 
pelo apelante encontra-se bastante repisada pela nossa jurisprudência, 
razão pela qual não merece maiores delongas.

Ademais, como passaremos a expor, a jurisprudência 
dominante dos Tribunais Superiores contrariam frontalmente  o  que  foi 
decidido na sentença, razão pela qual esta deve ser reformada.

No tocante à cobrança de juros capitalizados, a 
jurisprudência pacífica do Colendo Superior Tribunal de Justiça orientou-se 
no sentido de considerá-lo legal, desde que para contratos firmados após 
31.03.2000, data da entrada em vigor da Medida Provisória 1.963-
17/2000 – que depois foi convertida na Medida Provisória 2.170-36/2001 - 
e desde que haja expressa previsão contratual.

Como podemos observar,  o  contrato  questionado  foi 
firmado após a entrada em vigor da Medida Provisória nº 1.963-17/2000, 
de  acordo  com  os  documentos  de  fls.  24/28,  não  havendo  qualquer 
impedimento legal à pactuação de juros compostos.

Os  mesmos  documentos  demonstram  que  as  taxas 
mensais e anuais de juros foram expressamente previstas, não havendo 
qualquer  violação  ao  entendimento  esposado  pelo  Colendo  Superior 
Tribunal de Justiça:

“AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
BANCÁRIO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
REVISIONAL DE CLÁUSULAS DE CONTRATO 
BANCÁRIO. CAPITALIZAÇÃO MENSAL. NOVAÇÃO. 
POSSIBILIDADE. INOVAÇÃO À LIDE. 
IMPOSSIBILIDADE.

1.A capitalização dos juros em periodicidade 
mensal é admitida para os contratos 
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celebrados a partir de 31 de março de 2000 
(MP nº 1.963-17/2000), desde que pactuada.

2. Pacífico o entendimento desta Corte em admitir 
a revisão de contratos bancários extintos pela 
novação. Súmula 286/STJ.

3. Em sede de agravo regimental é incabível 
inovar teses recursais, tendo em vista a preclusão 
consumativa.

4. Agravo regimental a que se nega 
provimento.”  (grifos nossos) (STJ, AgRg no REsp 
549.750/RS, Rel. Ministro  HONILDO AMARAL DE 
MELLO CASTRO (DESEMBARGADOR CONVOCADO 
DO TJ/AP), 4ª Turma, julgado em 17/12/2009, 
DJe 11/02/2010)

O mesmo tribunal  superior  pacificou  recentemente  o 
entendimento de que a existência de taxa anual de juros que não equivale 
ao  duodécuplo  das  taxas  mensais  já  é  suficiente  para  entender  como 
prevista a capitalização de juros. Vejamos o seguinte julgado da 2ª Seção 
do STJ que fulminou qualquer dúvida quanto a este tema:

CIVIL  E  PROCESSUAL.  RECURSO  ESPECIAL 
REPETITIVO. AÇÕES REVISIONAL E DE BUSCA E 
APREENSÃO  CONVERTIDA  EM  DEPÓSITO. 
CONTRATO DE  FINANCIAMENTO COM GARANTIA 
DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA.  CAPITALIZAÇÃO DE 
JUROS.  JUROS  COMPOSTOS.  DECRETO 
22.626/1933  MEDIDA  PROVISÓRIA  2.170-
36/2001.  COMISSÃO  DE  PERMANÊNCIA.  MORA. 
CARACTERIZAÇÃO.

1.  A capitalização de juros vedada pelo  Decreto 
22.626/1933 (Lei de Usura) em intervalo inferior a 
um ano e permitida pela Medida Provisória 2.170-
36/2001,  desde  que  expressamente  pactuada, 
tem por pressuposto a circunstância de os juros 
devidos  e  já  vencidos  serem,  periodicamente, 
incorporados  ao  valor  principal.  Os  juros  não 
pagos  são  incorporados  ao  capital  e  sobre  eles 
passam a incidir novos juros.
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2. Por outro lado, há os conceitos abstratos, de 
matemática financeira, de "taxa de juros simples" 
e "taxa de juros compostos", métodos usados na 
formação da taxa de juros contratada, prévios ao 
início  do  cumprimento  do  contrato.  A  mera 
circunstância de estar pactuada taxa efetiva e taxa 
nominal  de  juros  não  implica  capitalização  de 
juros, mas apenas processo de formação da taxa 
de  juros  pelo  método  composto,  o  que  não  é 
proibido pelo Decreto 22.626/1933.

3. Teses  para  os  efeitos  do  art.  543-C  do 
CPC:

-  "É  permitida  a  capitalização  de  juros  com 
periodicidade  inferior  a  um  ano  em  contratos 
celebrados após 31.3.2000, data da publicação da 
Medida  Provisória  n.  1.963-17/2000  (em  vigor 
como  MP  2.170-36/2001),  desde  que 
expressamente pactuada." 

- "A capitalização dos juros em periodicidade 
inferior à anual deve vir pactuada de forma 
expressa  e  clara.  A  previsão  no  contrato 
bancário de taxa de juros anual superior ao 
duodécuplo  da  mensal  é  suficiente  para 
permitir  a  cobrança  da  taxa  efetiva  anual 
contratada".

4.  Segundo  o  entendimento  pacificado  na  2ª 
Seção, a comissão de permanência não pode ser 
cumulada  com  quaisquer  outros  encargos 
remuneratórios ou moratórios.

5.  É  lícita  a  cobrança  dos  encargos  da  mora 
quando caracterizado o estado de inadimplência, 
que  decorre  da  falta  de  demonstração  da 
abusividade  das  cláusulas  contratuais 
questionadas.

6. Recurso especial conhecido em parte e, nessa 
extensão,  provido.  (STJ,  REsp  973827/RS,  Rel. 
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, Rel.  p/ Acórdão 
Ministra  MARIA  ISABEL  GALLOTTI,  SEGUNDA 
SEÇÃO, julgado em 08/08/2012, DJe 24/09/2012)
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Além disso, o próprio Pretório Excelso editou a súmula 
596 que permite a aplicação de taxas de juros superiores a 12% ao ano, 
quando for imposta por instituição financeira. Eis o teor da referida 
súmula:

“Súmula 596. As disposições do Decreto 
22626/1933 não se aplicam às taxas de juros e 
aos outros encargos cobrados nas operações 
realizadas por instituições públicas ou privadas 
que integram o  Sistema Financeiro Nacional.”

Sendo assim, primeiramente não se impõe a limitação 
de juros remuneratórios em 12% ao ano em contratos bancários, uma vez 
que as instituições financeiras não se submetem à Lei  de Usura. Além 
disso,  entende-se  como  expressamente  previsto  no  contrato  a 
possibilidade de capitalização mensal  de juros  quando o percentual  de 
juros anuais não for equivalente ao duodécuplo do montante dos juros 
mensais, como é o caso dos autos.

No caso em tela, verifica-se claramente a legalidade do 
contrato,  visto que foi  informado no contrato a taxa de juros mensais 
(2%) e a taxa de juros anuais (26,82%), o que é suficiente para afastar a 
alegação de falta  de previsão contratual  da capitalização de juros (fls. 
19/20).

Com estas razões, DOU PROVIMENTO AO APELO, de 
modo a reformar a sentença de primeiro grau para declarar a legalidade 
das taxas de juros remuneratórios pactuadas no contrato. 

Condeno  a  apelada  ao  pagamento  das  custas 
processuais e honorários advocatícios, estes fixados em R$ 1.000,00 (mil 
reais), devendo-se observar o disposto no art. 12 da Lei 1.060/50.

É como voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Senhor 
Desembargador Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque. Participaram do 
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julgamento os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Marcos 
Cavalcanti de Albuquerque – Relator,  José Ricardo Porto e  Vanda 
Elizabeth Marinho (Juíza convocada para substituir o Des. Leandro dos 
Santos).

Presente à sessão a  Excelentíssima Senhora Doutora 
Jacilene Nicolau Faustino Gomes, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Especializada Cível 
do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 29 
de julho de 2014.

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque
R e l a t o r 

32
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